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Resumo
Este trabalho desenvolve uma reflexão

crítica sobre a formação do professor de
Educação Física no Brasil. Para alcançar

este objetivo, o trabalho está organizado
em três blocos: (1) inicialmente, resga-

tam-se os principais aspectos do desen-
volvimento deste processo, desde as

suas origens até os anos de 1980; (2) em
seguida, recuperam-se os principais

determinantes que culminaram na
fragmentação da formação entre

licenciatura e bacharelado, na Resolução
07/2004 (CES/CNE); (3) finalmente,

busca-se, nas concepções de politecnia e

Abstract
This article develops a critical reflection
on the Physical Education’s degree in
Brazil. To reach this objective, the work
is organized in three blocks: (1) initially,
the main aspects of the development of
this process are rescued, since its origins
until the years of 1980; (2) after that, the
determinative ones that had culminated
in the fragmentation of the formation
between major degree and bachelor
degree, in Resolution 07/2004 (CES/CNE),
are recovered;  (3) finally, it searchs, in
the conceptions of politechnic and
omnilaterality, elements for the
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omnilateralidade, elementos para a
constituição de um processo de forma-

ção do professor de Educação Física
numa perspectiva contra-hegemônica

aos interesses do capital.
Palavras chaves: mundo do trabalho,
educação física, formação profissional,

politecnia.

constitution of a process of the
formation of Physical Education’s
teacher in a against-hegemonic
perspective to the interests of the
capital.
Key-words: world of the work, physical
education, professional formation,
polytechnic.

A formação do professor
de educação física no Bra-
sil: apontamentos histó-
ricos

A necessidade de formação
de quadros para o magistério da edu-
cação física aparece no Brasil, em 1851,
por ocasião da reforma de ensino para
a instrução primária e secundária do
Município da Corte, que incluía a gi-
nástica nos currículos das escolas pú-
blicas do ensino primário. Em 1854,
os professores de ginástica são equi-
parados aos de desenho, música e dan-
ça em termos da remuneração perce-
bida, o que além de consagrar a deno-
minação professor, aqueles que trata-
vam da ginástica, identificava-os com
trabalhos não muito considerados in-
telectualmente.

Durante o império e o iní-
cio da república, segundo Oliveira
(1998), não se pode perceber um
processo sistemático e organizado
de preparação destes professores,
não obstante a difusão cada vez
maior dos esportes, via influência

inglesa, e a defesa da educação físi-
ca (ginástica) como elemento funda-
mental de revigoramento físico e
eugenização da sociedade brasilei-
ra. Rui Barbosa, por meio de pare-
ceres sobre a Reforma Leôncio de
Carvalho de 1879, foi um dos que
mais se destacaram na defesa da
educação física neste período, suge-
rindo a obrigatoriedade no jardim
de infância, escolas primária e se-
cundária, inclusive nos cursos indus-
triais, de comércio e de agricultura.
Foi de sua iniciativa também, a pro-
posta de habilitar os professores de
primeiras letras ao ensino de ginás-
tica, por meio de um curso de emer-
gência em cada Escola Normal.

As primeiras iniciativas de
formação de professores de educa-
ção física estavam ligadas às esco-
las militares, sendo a primeira de-
las a Seção de Educação Física da
Força Pública de São Paulo, que, em
1914, formou os primeiros mestres
de ginástica e mestres de esgrima.
Esta seção foi resultado da presen-
ça da Missão Militar Francesa que
chegou ao Brasil, em 1902, para
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ministrar instrução militar à Força
Pública. A década de 20 foi de grande
significado para a educação física bra-
sileira, quer seja pela adoção do Mé-
todo Francês (Regulamento nº 7 do
Exército Francês) como método ofici-
al de instrução da tropa, assim como
o método oficial de educação física a
ser adotado nas escolas brasileiras.
Além disso, entra em funcionamento,
em 1929, o Curso Provisório de Edu-
cação Física, que originou a Escola de
Educação Física do Exército. Por inici-
ativa de Fernando Azevedo (um dos
principais educadores do movimento
escolanovista), foram matriculados e
concluíram este curso de 5 meses de
duração, 20 professores civis. Até
1930, a relação dos diplomados em
educação física incluía: (a) 20 profes-
sores de educação física (civis); (b) 34
oficiais instrutores; (c) 91 Monitores
(Exército); e de 20 Monitores (Mari-
nha). A maioria destes diplomados
(111 em 165), encarregados de minis-
trar aulas de educação física não só
no meio militar, como também nas
escolas civis, eram sargentos e cabos
das forças armadas.

No meio civil, a formação
profissional em educação física teve
seu início durante a vigência do Es-
tado Novo através da criação da Es-
cola Nacional de Educação Física
(ENEFED) da Universidade do Brasil
(Decreto-lei n.º 1.212/39) e da Es-
cola de Educação Física do Estado
de São Paulo. Pode-se afirmar, com

base nos trabalhos de Horta (1994)
e Faria Junior. (1987), entre outros,
que este fato demarcou a hegemonia
dos militares na área, além de de-
terminar um processo de afastamen-
to das demais áreas quanto à con-
cepção de professor.

A criação de uma escola
padrão de formação na área da Edu-
cação Física (ENEFED), consolidava
uma postura intervencionista dos
militares na sociedade que, desde o
final da década de 20, haviam inten-
sificado suas preocupações com a
educação física como instrumento
de “revigoramento da raça” e de
“preparação física do futuro solda-
do”. O modelo para sua organiza-
ção foi a Escola de Educação Física
do Exército (EsEFEx) e tinha entre
seus principais objetivos, a difusão
do Método Francês como método
nacional de educação física e a for-
mação de técnicos especializados
em educação física e desportos: 1.
Curso Superior de Educação Física;
2. Curso de Técnica Desportiva; 3.
Curso de Educação Física Infantil; 4.
Curso de Medicina aplicada à Edu-
cação Física e aos Desportos; 5. Cur-
so de Massagem.

Curiosamente e de forma
simultânea, é criada a Faculdade
Nacional de Filosofia (FNFi), que com-
preendia as seções fundamentais de
filosofia, de ciências, de letras, de
pedagogia e uma especial de didá-
tica. Aos concluintes dos cursos or-
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dinários, com duração de três anos,
de uma das seções, era conferido o
título de Bacharel. Ao Bacharel que
concluísse o Curso de Didática de um
ano era outorgado o diploma de Li-
cenciado, habilitando-o ao exercício
do magistério no ensino secundário.

A formação do licenciado em
educação física, em suas origens, se
constituiu de maneira diferenciada
tanto na sua forma quanto no seu
conteúdo dos demais licenciados. Para
ingresso na ENEFED, bastava o curso
secundário fundamental, enquanto
que para ingressar na FNFi era exigi-
do o curso secundário complementar,
que de acordo com a legislação da
época, era pré-requisito para o acesso
ao curso superior. A duração do curso
de licenciatura em educação física era
de apenas dois anos, enquanto que
para os demais licenciados eram ne-
cessários quatro anos de estudos. Em
termos de conteúdo, apenas na ma-
téria Metodologia da Educação Física
e Desportos havia uma aproximação
vaga com os conteúdos das matérias
pedagógicas dos cursos de Didática
das Faculdades de Filosofia.

O distanciamento da edu-
cação física das demais licenciaturas
perdurou quase que inalterado até
a década de 70, quando os cursos
de licenciatura em educação física
foram obrigados a se ajustar às de-
terminações do Conselho Federal de
Educação quanto às exigências de

currículo mínimo, onde foram rela-
cionadas as matérias pedagógicas
(Psicologia da Educação; Didática;
Estrutura e Funcionamento do En-
sino de 2º grau e Prática de Ensino
sob a forma de Estágio Supervisio-
nado). Os currículos da formação
profissional em educação física eram
regidos então, pela Resolução nº 69/
69 do Conselho Federal de Educa-
ção (CFE), formulada com base no
Parecer nº 894/69 do mesmo conse-
lho. No artigo 2º, apresentavam-se
as matérias que deveriam compor
obrigatoriamente os currículos:

          1. Matérias Básicas: Biologia;
Anatomia; Fisiologia; Cine-
siologia; Biometria; Higiene.

          2. Matérias Profissionais: Socor-
ros Urgentes; Ginástica;
Rítmica; Natação; Atletis-
mo; Recreação; Matérias
pedagógicas de acordo com
o Parecer nº 672/69 do CFE
– Psicologia da Educação
(abordando pelo menos os
aspectos da Adolescência
e Aprendizagem), Didática,
Estrutura e Funcionamento
do Ensino de 2ºGrau, além
da Prática de Ensino.

É conveniente recordar
com Faria Junior (1987) que,

Somente assim, com sete (7) anos
de atraso em relação à legislação
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(Parecer nº 292/62 do CFE) e com
trinta (30) anos, de fato, em rela-
ção às demais licenciaturas, maté-
rias pedagógicas como Didática,
Prática de Ensino, Psicologia, etc.,
foram efetivamente incluídas nos
currículos de Educação Física, apro-
ximando a formação deste profis-
sional da dos demais (p.23)

A esportivização da educa-
ção física, iniciada ainda nos anos
50 e 60, vai se aprofundar nas déca-
das de 70 e 80, transformando o
esporte em elemento determinante
da área desde a educação física es-
colar até a formação profissional, o
que segundo Bracht (1992) levou a
uma modificação dos papéis do pro-
fessor-instrutor e do aluno-recruta
para os de professor-treinador e alu-
no-atleta, Uma vez mais, a educa-
ção física se coadunava com os inte-
resses do Estado, agora sob os
auspícios da ditadura militar que
governou o país após o golpe mili-
tar de 1964. Caberia à educação fí-
sica, via uma subordinação ao espor-
te de rendimento, elevar os níveis
de aptidão física da população, for-
necer campeões que pudessem fa-
zer a propaganda do governo e des-
viar as atenções para as dissidênci-
as e as barbaridades cometidas pela
repressão. Tais fatos podem ser re-
conhecidos na introdução da
obrigatoriedade da educação física

no ensino superior, no contexto da
reforma universitária e, nas determi-
nações oficiais para a educação físi-
ca no 1º e 2º graus (Decreto-lei n.º
705/69 e Decreto-lei n.º 69.450/71),
entre outros.

Quando da ocasião da re-
gulamentação do currículo mínimo
dos cursos de educação física, em
1969, a preocupação maior foi
dedicada à formação do técnico es-
portivo. O resultado apontou para
uma formação em curso de gradu-
ação que conferisse o título de Li-
cenciado em Educação Física e Téc-
nico de Desportos, listando seis
matérias básicas (todas da área bi-
ológica) e seis matérias profissio-
nais, além das matérias pedagógi-
cas comuns a todas às licenciatu-
ras. Bastava que o aluno acrescen-
tasse mais duas matérias de cunho
desportivo para obtenção do Títu-
lo de Técnico Desportivo. Confor-
me destaca Betti (1991)

“Os interesses do sistema esporti-
vo ficaram garantidos também na
formação dos recursos humanos,
confundindo-se mais uma vez o
Esporte com a Educação Física.
Como resultado, tem-se um currí-
culo balizado pela esportivização
e bastante superficial. Sob este cur-
rículo, expandiram-se os Cursos
Superiores de Educação Física na
década de 70” (p. 115)
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Críticas do que se tem:
formação fragmentada
entre l icenciatura e ba-
charelado

Desde a década de 80, no
cenário mundial, com o advento das
políticas de desobrigação do Estado
na gerência das conquistas sociais,
bem como o início da flexibilização
das relações de trabalho que trouxe-
ram duras penas para a classe traba-
lhadora, que é possível perceber, na
educação física brasileira, um
reordenamento no trabalho do pro-
fessor. No cenário norte-americano e
também brasileiro, proliferavam as
academias de ginástica enquanto fe-
nômeno caracterizador do empenho
da iniciativa privada em gerir algo
que deveria ser função do Estado, ou
seja, a manutenção e promoção da
saúde. Seja este último pretexto, ou
o da busca de uma estética moldada
à luz do mercado de consumo, hou-
ve uma aplicação, por parte do capi-
tal, num grande nicho do mercado
do corpo que se abria, criado em fun-
ção da simples desobrigação do Es-
tado com a manutenção da qualida-
de de vida enquanto um bem comum
da sociedade a ser preservado. Aten-
tos a este movimento, tomaram o ce-
nário da educação física brasileira os
grupos privatistas que, seduzidos pela
possibilidade da ocupação do assim
denominado mercado das atividades

físicas que se erigia, apologizavam
tal campo, esquecendo-se das enor-
mes contradições de precariedade
que este último apresentava (Faria
Junior, 2001). Em confronto a eles,
situavam-se os setores que defendi-
am a educação física enquanto uma
produção histórica da humanidade
que deveria ser socializada a todas
as camadas da sociedade.

Este confronto, desde então,
desembocou vários debates na área,
dos quais podemos citar o da regula-
mentação da profissão e o da forma-
ção profissional. No que concerne a este
último campo, em 1987, o grupo
privatista conseguiu avanços na formu-
lação da Resolução 03/87, quando esta
previu a possibilidade do bacharelado
para a educação física. Este foi o pri-
meiro ataque fragmentador da licenci-
atura em educação física. A perspecti-
va do bacharelado apontava para a for-
mação para os campos de trabalho não-
escolares, numa vã tentativa de se as-
segurar tais campos para o professor
de educação física, buscando, inclusi-
ve, descaracterizá-lo enquanto um tra-
balhador assalariado do magistério e
caracterizá-lo como um profissional li-
beral, flexível ou empreendedor, traba-
lhador este característico do fenôme-
no de precarização do trabalho eviden-
ciado mundialmente nos anos 90. Tra-
tava-se, por outro lado, de uma
descaracterização epistemológica da
área, posto que o objeto dela é a práti-
ca docente, independente do espaço
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de atuação. Portanto, a fragmentação
em duas habilitações pressupunha a
não consideração do objeto epistêmico
da área em detrimento da centralidade
do mercado de trabalho enquanto
epicentro das discussões sobre a for-
mação profissional.

Ainda que os tão apo-
logizados campos não-escolares pa-
reciam tensionar a abertura dos
bacharelados na área, o que ocorreu
até a primeira metade da década de
90 foi a pouca abertura desta habili-
tação na formação profissional. Em
1994, após 7 anos da Resolução 003/
87, dos 128 cursos superiores em edu-
cação física, apenas 5 se destinavam
à formação do bacharelado (Quelhas,
In: Cunha Junior, Martin, Zacarias,
2003). Além da pouca abertura desta
habilitação, uma das características
presentes, desde o início da
implementação do bacharelado na
educação física, foi a da possibilida-
de, a partir do modelo do 3+1, da
conclusão desta formação juntamen-
te com a da licenciatura, o que carac-
terizava a explícita falta de fundamen-
tação teórica da diferença entre as
duas formações. Outros cursos sim-
plesmente chegaram a oferecer uma
única formação, concedendo as duas
habilitações aos seus concluintes.

A preocupação com o
“mercado” das atividades corporais
carecia de dados concretos, pois de
acordo com a Comissão de Especia-
listas de Ensino de Educação Física

(1997) da Secretaria de Educação
Superior (SESU) do Ministério da
Educação e do Desporto (MEC),

Não há dados nacionais precisos
quanto ao mercado de trabalho do
profissional de Educação Física, tan-
to no que diz respeito a dimensão
da demanda (por regiões), quanto
no que diz respeito a demanda por
campo específico de atuação. Há
indicações de que, principalmente
nos grandes centros-urbanos, hou-
ve uma expansão acentuada da de-
manda por profissionais para atua-
rem no que vem sendo chamado de
Educação Física não escolar formal,
mais especificamente em academi-
as de ginástica, fitness-club, etc. O
aumento desta demanda é, também,
indicativa do aparecimento de rei-
vindicações por cursos de bacha-
relado. Pode-se inferir que esta
“pressão” foi, também, fruto da de-
gradação das condições do traba-
lho no magistério, resultado das
políticas nefastas à educação públi-
ca em nosso país, sobretudo, nas
últimas décadas. Apesar da falta de
informações mais precisas, é possí-
vel afirmar que, na maioria dos Es-
tados, a escola ainda representa o
maior campo de atuação profissio-
nal em Educação Física (p.250-251)

Apesar da Resolução nº
003/87 ter trazido alguns avanços
para a formação profissional da área,
tais como a ampliação de áreas de
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conhecimento (filosófico, do ser hu-
mano, da sociedade, e técnico), da
monografia de conclusão de curso,
da ampliação da duração e da carga
horária, as reformulações curriculares
que ocorreram nos cursos de forma-
ção de professores de educação físi-
ca não constituíram grandes avanços
para a área. Observou-se um inchaço
dos currículos, predominantemente
na área esportiva e biomédica, bem
como um visível investimento das
escolas de educação física em aten-
der às demandas emergentes das
transformações ocorridas no merca-
do de trabalho (Borges,1998).

Já a segunda metade da
década de 90 no Brasil foi marcada
pelos ajustes estruturais, os quais se
trataram de política de reformas no
Estado brasileiro para a gerência da
crise mundial do capital. O campo
educacional foi redimensionado,
sobretudo a partir do governo
Fernando Henrique Cardoso, para
orientar a formação do trabalhador
de novo tipo, forjado pelas deman-
das da produção flexível e para ade-
quar o país às exigências das agên-
cias multilaterais do capital interna-
cional, no que concerne à nova for-
mação humana. Neste plano, obser-
vou-se uma reforma educacional,
envolvendo os vários níveis de en-
sino – fundamental, médio,
profissionalizante e superior – asse-
gurada pelas modificações no apa-
rato superestrutural do Estado, com

reformulações jurídicas e orientações
legais, tais como a Lei de Diretrizes
e Bases (LDB), Reforma do Ensino
Técnico e Profissional (Decreto
2208/97), Parâmetros Curriculares
Nacionais (PCN’s), Diretrizes
Curriculares de Ensino Médio e Di-
retrizes Curriculares de Ensino Su-
perior (Neves, In: Lespaubin, 1999):

“A educação escolar no Brasil, no
Governo FHC, consolida a tendên-
cia já evidenciada nos governos
Collor e Itamar Franco de respon-
der aos imperativos da associação
submissa do país ao processo de
globalização neoliberal em curso
no mundo capitalista, ou seja, o sis-
tema educacional como um todo
redefine-se para formar um novo
trabalhador e um novo homem que
contribua para a superação da atu-
al crise internacional capitalista [...]”
(ibid., p.134, grifos da autora).

Em suma, é possível iden-
tificar na política educacional brasi-
leira da década de 90, o que Taffarel
(2001) sintetizou como: a) os ajus-
tes estruturais, convertidos na
reestruturação tecnológica e produ-
tiva como formas de manutenção de
taxas de lucro e da propriedade pri-
vada; b) As exigências estabelecidas
pelas agências financiadoras como
o Banco Mundial (BIRD), na defini-
ção de políticas educacionais no Bra-
sil, contidos em documentos tais
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como “El desarrollo en la practica:
la enseñanza superior - las lecciones
derivadas de la experiencia”, de
1994; c) A submissão das políticas
do governo brasileiro à lógica, aos
ditames e acordos com as agências
financiadoras internacionais.

No que tange à orientação
ao supracitado documento do BIRD
(1994) para a educação superior des-
tinada aos países periféricos do ca-
pitalismo, caso do Brasil, podemos
encontrar as seguintes diretrizes:
          1. Diversificar as instituições,

propondo inclusive institui-
ções não-universitárias;

          2. Diversificar as fontes de
financiamentos das univer-
sidades públicas, através do
pagamento, doações e ativi-
dades universitárias gerado-
ras de renda. Vincular o finan-
nanciamento aos resultados;

          3. Redefinir o papel do gover-
no (autonomia financeira);

          4. Focalizar políticas de quali-
dade e eqüidade (diretrizes
curriculares e centros de ex-
celência)
Somente na linha de for-

mação do trabalhador de novo tipo
é que podemos perceber as novas
Diretrizes Curriculares do Ensino
Superior, como componente dos
ajustes estruturais no campo educa-
cional, estando prevista desde a LDB
e recolocada pelo Parecer 776/97 da
Câmara de Educação Superior do

Conselho Nacional de Educação (CES/
CNE) e pelo Edital 4/97 da Secretaria
de Educação Superior do Ministério
da Educação e do Desporto (SESu/
MEC). As Diretrizes Curriculares como
parte da conformação das reformas
estruturais e de cunho obrigatório,
como ressaltava o próprio Conselho
Nacional de Educação (Parecer 776/
97), foram previstas para quase 50
carreiras divididas em 5 blocos, tra-
tando-se, pois, de uma orientação
geral para a modificação de vários
currículos de formação profissional.

Não obstante, as Diretrizes
Curriculares compuseram, antes de
tudo, um projeto articulado de refor-
ma do ensino superior inspirada pe-
las orientações do BIRD, iniciada no
governo Fernando Henrique Cardo-
so e aprofundada pelo governo Luís
Inácio Lula da Silva. Neste último
governo, percebe-se o que denomi-
namos de reforma fatiada, com a
aprovação de leis e programas – Lei
de Inovação Tecnológica, Programa
Universidade para Todos (PROUNI),
Sistema Nacional de Avaliação
(SINAES), Programa de Parceria Públi-
co-Privado (PPPs), Regulamentação
das Fundações de Apoio na Universi-
dade Pública – tendo como síntese o
Anteprojeto de Reforma Universitária
proposto pelo MEC.

Na educação física, o resul-
tado dos embates para a consolida-
ção das Diretrizes Curriculares (Reso-
lução CES/CNE 07/2004), apontou para
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o aprofundamento da fragmentação
da formação profissional, criando-se
a formação da graduação em substi-
tuição à antiga figura da formação do
bacharelado. O que, na Resolução
003/87, foi algo que não passou de
uma formação idealizada no papel,
retorna, em outra dimensão, na Re-
solução 07/04, agora a partir de outra
materialidade histórica, a qual impu-
ta uma precarização das relações de
trabalho enquanto forma de gerência
da crise do capital e as ideologias da
flexibilidade, da empregabilidade e do
empreendedorismo enquanto norte
para a formação do trabalhador de
novo tipo.

Os setores conservado-
res e corporativistas da área contem-
plaram uma vitória neste sentido e
apostam, juntamente com a regula-
mentação da profissão, que final-
mente galgarão a conquista dos
campos não-escolares das práticas
corporais. Não apenas isso, mas no
atual momento, a partir do espec-
tro do Conselho Federal de Educa-
ção Física (CONFEF), insistem na tese
de que a fiscalização empreendida
por este último assegurará que ape-
nas o graduado em educação física
atuará nos campos não-escolares,
uma espécie de ameaça para que os
cursos de formação garantam a gra-
duação, tendo em vista o domínio
ainda corrente da licenciatura. Tal
espectro custa a nos convencer ou
mesmo intimidar, posto que este

conselho profissional esmerou-se,
até o presente momento, em
arregimentar, junto aos seus qua-
dros, o maior número de registros
possíveis, enquanto a promessa de
fiscalização e impedimento dos li-
cenciados em atuar nos campos não-
escolares equivaleria à não captação,
por parte do CONFEF, dos registros
destes trabalhadores.

Em síntese, portanto, das
críticas que apontamos para o que
se tem hoje na formação profissio-
nal, fragmentada entre licenciatura
e graduação, podemos destacar:
          1. Esta formação proposta é

mediada fundamentalmen-
te pela noção de mercado
de trabalho,  desconside-
rando que a formação em
educação física pressupõe
enquanto objeto central a
docência, o elemento peda-
gógico, independente do
campo de atuação. Tal des-
consideração submete a
formação profissional à ci-
são entre licenciatura e gra-
duação, o que fragmenta
não só o conhecimento a ser
socializado no processo for-
mativo, mas, sobretudo, a
visão de totalidade do fu-
turo trabalhador;

          2. A graduação em educação
física não dará conta de for-
mar para o chamado cam-
po não-escolar a partir da
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lógica da formação para
ocupação dos mercados de
trabalho, visto que aquele
se trata, antes de tudo, de
vários campos com códigos
diferenciados, com objeti-
vos e práticas diferenciados;

          3. Ainda que orientada pelas
mudanças no mundo do
trabalho, esta formação
não levaem conta que o
trabalhador da educação
física esmera-se em efetivar
seu meio de existência, ten-
do, para isso, de atuar, mui-
to comumente, nos vários
campos de trabalho, o  es-
colar e os não-escolares. As-
sim, as Diretrizes Curricula-
res não conseguem assegu
rar  um componente impor
tante da formação do traba
lhador de novo tipo para o
capital, qual seja, o da poli-
valência,  ainda que se si-
tuem no mesmo espectro
de formação humana. A
polivalência determina a
possibilidade do trabalha-
dor atuar em várias funções,
o que sai comprometida ten-
do em vista a fragmenta-
ção proposta;

          4. A proposição da graduação,
a partir de claros contornos
do modelo das competên-
cias, é uma conquista dos
grupos que se esmeram,

desde o século passado na
educação física brasileira,
em assegurar para si o
domínio completo das prá-
ticas corporais do meio não-
escolar. Trata-se, antes de
tudo, de tentativa de do-
mínio ideológico, propondo
uma formação que não cri-
tique a precarização do
trabalho docente em seus
vários campos, portanto,
que se situe na lógica da
competição e busca de re-
servas do trabalho precá
rio, em confronto com ou
tros trabalhadores. É neste
ponto que reside a expli-
cação do porquê o CONFEF
vem intervindo tanto na
formação profissional, don-
de se subtraem os argu-
mentos de fiscalização dos
campos não-escolares para
o asseguramento da gradu-
ação nos vários cursos de
formação;

          5. Levando-se em conta a  ne-
cessidade concreta de for-
mação nos vários campos
de atuação, é possível que
várias instituições de ensino
superior optem pelo ofere-
cimento conjugado dos
dois tipos de formação a par-
tir de uma entrada única,
seja no modelo 3+1, seja
através de malabarismos
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contábeis, tentando conju-
gar, desde o início da for-
mação, os créditos exigi-
dos para uma e outra ha-
bilitação. Tanto num quan-
to no outro modelo, repe-
te-se o mesmo processo evi-
denciado a partir da Reso-
lução 03/87 de mascaramen-
to das duas habilitações, o
que nos faz inferir que não
haverá mudanças signifi-
cativas da formação até aqui
vivenciada, a não ser o a-
profundamento ideológi-
co da necessidade de forma-
ção diferenciada para a ocu-
pação dos diversos campos
de trabalho.

Críticas e propostas à for-
mação do licenciado: o
que sugerir a partir do
que se tem e o que se
pode ter

Com relação à formação do
licenciado, podemos afirmar que, se
por um lado, a divisão da formação
em duas habilitações não resolverá os
seus principais impasses, tampouco a
manutenção do modelo vigente da
licenciatura plena não avança no sen-
tido em que defendemos a formação
de um novo tipo de homem, prepara-
do para intervir e interagir nas con-

tradições do mundo do trabalho,
perspectivando a superação da socie-
dade capitalista. A formação em edu-
cação física ainda carece de fundamen-
tos teóricos sólidos que orientem a
construção deste novo tipo de ho-
mem, na presente fase da hegemonia
do pensamento burguês.

Neste ponto, retomamos a
defesa histórica de Faria Junior (In:
Oliveira, 1987) do professor licenci-
ado e generalista, portanto, a licen-
ciatura enquanto formação
identificatória do professor de edu-
cação física, generalista para os vá-
rios campos de intervenção. Defen-
demos, hoje, a licenciatura amplia-
da enquanto uma noção que
aglutinaria a idéia da formação
generalista. Avançamos em sua ela-
boração, estabelecendo como marco
teórico a politecnia e a educação in-
tegral, enquanto formuladores das
bases formativas do futuro professor.

É comum nos autores do
campo marxista a centralização do
conceito de formação omnilateral
em contraposição à formação frag-
mentada adquirida na sociedade
capitalista. A omnilateralidade com-
preendida em Marx (2001) pressu-
põe uma forma antagônica à
unilateralidade, à qual o homem é
levado através da divisão do traba-
lho. Tratar-se-ia, portanto, do desen-
volvimento humano em suas múlti-
plas dimensões, de todas suas ne-
cessidades e suas satisfações. Não
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obstante, lembra Manacorda (1991)
que, tendo em vista o caráter não
utópico da formulação marxiana,
existe a falta de elementos mais pre-
cisos sobre a descrição da
omnilateralidade, já que esta se pro-
jeta para uma sociedade sem a divi-
são do trabalho. Com efeito, para
Sousa Junior (1999), o conceito de
omnilateralidade depende da ruptu-
ra com a sociabilidade burguesa,
sendo o conceito de politecnia, para
o campo marxista, aquele afeto à
formação que tenderia à busca da
superação do capitalismo, ainda no
interior dos seus marcos:

“Politecnia e onilateralidade são
dois conceitos distintos, que se ex-
cluem mutuamente, mas que, na
proposta de Marx, se comple-
mentam. Enquanto a politecnia diz
respeito a um tipo de formação do
indivíduo trabalhador no âmbito
da produção capitalista, a onilate-
ralidade se refere à formação do
homem mesmo, ou seja, o homem
que se libertou das determinações
da sociedade burguesa, a qual nega
sua generalidade [...]” (p.102).

“Portanto, politecnia e onilate-
ralidade se encontram, pois a primei-
ra é a formação dos trabalhadores
no âmbito da sociedade capitalista
que, unida aos outros elementos da
proposta marxiana de educação,
deve encontrar o caminho entre a
existência alienada e a emancipação

humana em que se constrói o ho-
mem onilateral” (p. 113)

Assim posto, encaminha-
mos nossa defesa da formação pro-
fissional a partir do conceito de
politecnia, o qual está diretamente
ligado à idéia da busca da
omnilateralidade a partir da ruptu-
ra com a divisão do trabalho enquan-
to fundamento da sociabilidade hu-
mana. Ressaltamos, na linha em que
atenta Rodrigues (1998), que a
politecnia se mostra alicerçada fir-
memente em uma visão social de
mundo – a marxista – que contra-
põe, da mesma forma que a
omnilateralidade, à visão unilateral do
homem forjada pelas forças alienantes
da sociedade capitalista.

Não obstante, vale a men-
ção de que a politecnia tem sido uti-
lizada, freqüentemente, para desig-
nar a formação privilegiadamente li-
gada ao ensino médio, ainda que
determinado grupo de autores não
tenha concordância com este
enfoque (ibid.). Tendo em vista que
o presente trabalho não tem a pre-
tensão de adentrar a este profundo
debate teórico, recorremos à defesa
da formação politécnica e integral
enquanto princípios fundantes da
formação para além do capitalismo,
mas situada em seus marcos. Recor-
reremos a contribuições de autores
importantes neste debate, tais como
Pistrak (2000) e Saviani (1989, 2003),
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contudo, centralizaremos didatica-
mente a exposição conforme as aná-
lises de Kuenzer (2001), por se trata-
rem de sistematização pertinente ao
quadro atual da formação profissio-
nal da educação física brasileira.

Um princípio fundamental
para a defesa de uma superação à
proposta fragmentadora da forma-
ção que ora analisamos encontra-
mos nas formulações de Antonio
Gramsci. Trata-se da escola unitária
como estrutura educacional (ibid;
Nosella, 1989). A escola unitária
pressupõe a formação que articule
o trabalho com as capacidades de
pensar, estudar, dirigir e questionar
quem dirige, ou seja, o trabalho en-
quanto princípio educativo. Neste
empenho, defende a sólida formação
cultural inicial e a necessidade da for-
mação continuada. Neste sentido, é
contrária à especialização precoce de
caráter pragmatista, defendendo
uma formação cultural diversa da
simples erudição, mas de caráter crí-
tico, político e coletivo. A licenciatu-
ra ampliada em educação física deve
formar o aluno não apenas para leci-
onar tecnicamente os conteúdos,
porém para articular os conteúdos na
perspectiva da totalidade e no em-
penho da própria formulação de po-
líticas educacionais da área.

A escola unitária pressu-
põe, portanto, uma estrutura que
contraponha a dualidade estrutural
da educação fundada pela divisão do

trabalho, dualidade esta que imputa
uma escola para os que dirigem –
classe dominante – e uma escola para
os que são dirigidos – classe domi-
nada. Enfrenta, neste particular, as
políticas educacionais que destinam
a formação e produção do conheci-
mento para determinadas instituições
de ensino, tais como os Centros de
Excelência – produção de conheci-
mento – e os Centros Universitários
– socialização do ensino. É contrá-
rio, portanto, ao assim chamado en-
sino por vocações, que imputam
contemporaneamente formações tais
como o bacharelado acadêmico, os
cursos seqüenciais.

Tendo em vista a base estru-
turante na qual a politecnia se fun-
da, esta última se torna o conteúdo
da formação integral perseguida pela
licenciatura ampliada em educação
física. A politecnia é compreendida
como a síntese superadora dos limi-
tes da divisão do trabalho, reunifi-
cando o trabalho intelectual –
academicismo clássico – e o instru-
mental – profissionalização estreita
(Kuenzer, op. cit.). Neste ponto, atua
no resgate da relação entre conheci-
mento, trabalho e relações sociais,
através da apropriação do conheci-
mento científico-tecnológico no in-
terior de uma perspectiva histórico-
crítica (Savani, 1992). No que
concerne à educação física, seria a
própria superação da formação por
ocupações definidas pelo mercado de
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trabalho, ou seja, a habilitação divi-
dida entre licenciatura e graduação.
Tal princípio responde à questão da
formação em torno dos vários cam-
pos, sobretudo os não-escolares, já
que “não quer dizer uma escola onde
estudam muitos ofícios, mas onde se
ensina a [...] compreender a essência
dos processos de trabalho, a substân-
cia laboriosa do povo e as condições
de êxito no trabalho” (Machado,
1984, p.389).

A politecnia como con-
teúdo implica superação da educa-
ção geral baseada nas áreas do co-
nhecimento que se explicam em si
mesmas. Desta forma, interpreta-
mos que tal princípio se põe contrá-
rio à fragmentação curricular em for-
mação ampliada e formação especí-
fica contida na Resolução 07/04. Não
se trata de lecionar uma base geral
na perspectiva de um conhecimen-
to identificador ou de um núcleo
comum, para depois partir para a
formação chamada específica.

Por fim, destaca-se a
dialética como método orientador
da politecnia (Kuenzer, op. cit.). Nes-
te ponto, é utilizado o trabalho en-
quanto princípio educativo, forma
de ação transformadora da nature-
za e de constituição da vida social
como ponto de partida. Os princí-
pios da dialética fundar-se-iam na
totalidade, historicidade, proviso-
riedade e contradição, da forma
como bem o conhecemos descritos

na obra do Coletivo de Autores
(1992).

A título de apresentação
das análises que têm como referên-
cia a politecnia, na perspectiva da
defesa da licenciatura ampliada,
apresentamos as contribuições do
Grupo de Estudo e Pesquisa em Edu-
cação Física & Esporte e Lazer
(LEPEL, 2005). A denominação do
curso proposta é a licenciatura am-
pliada em educação física, compre-
endendo-se aqui como licenciado o
que está apto a agir, atuar, e desen-
volver a atividade docente em dife-
rentes campos de trabalho, media-
do pelo objeto – cultura corporal.

A consolidação desta iden-
tidade do professor de educação físi-
ca para o exercício profissional requer,
durante a sua formação acadêmica, de:
          1. sólida formação teórica de

base multidisciplinar e
interdisciplinar na perspec-
tiva da formação omnilateral;

          2. unidade entre teoria/práti-
ca, que significa assumir
uma postura em relação a
produção do conhecimen-
to científico que impregna
a organização curricular dos
cursos, tomando o trabalho
como princípioeducativo e
como práxis social;

          3. gestão democrática – que
permita a vivência e o tra-
balho com relações de po-
der democráticas, e não
autoritárias;



8 4

          4. compromisso social com
ênfase na concepção sócio-
histórica do trabalho, esti-
mulando análises políticas
sobre as lutas históricas pela
superação da sociedade de
classes, para que seja ga-
rantido o acesso aos bens
a todos que dele participam
em sua produção, especifi-
camente no campo da cul-
tura corporal;

          5. o trabalho coletivo, solidá
rio e interdisciplinar, o tra-
balho pedagógico como
eixo articulador do conhe-
cimento para a formação
omnilateral;

          6. formação continuada  para
permitir a relação entre a
formação inicial e continu-
ada no mundo do trabalho;

          7. ava liação  permanente
como parte integrante das
atividades curriculares, de
responsabilidade coletiva a
ser conduzida à luz do pro-
jeto político pedagógico da
instituição, abarcando as
dimensões da avaliação da
aprendizagem, do docente,
dos programas e projetos,
da instituição.
A estrutura curricular do

Curso de Licenciatura Ampliada Edu-
cação Física deverá pautar-se em
uma política global de formação
humana omnilateral que observe os
seguintes princípios:

          1. trabalho pedagógico como
base da identidade do pro-
fessor de Educação Física;

          2. compromisso social da for-
mação na perspectiva da
superação da sociedade de
classes e do modo do capi-
tal organizar a vida;

          3. sólida e consistente forma-
ção teórica;

          4. articulação entre ensino,
pesquisa e extensão;

          5. indissociabilidade teoria-
prática;

          6. tratamento coletivo, inter-
disciplinar e solidário na
produção do conhecimen-
to científico;

          7. articulação entre conheci-
mentos de formação am-
pliada, formação específica
e aprofundamento temá-
tico, a partir de sistemas de
complexos temáticos que
assegurem a compreensão
radical, de totalidade, e de
conjunto da realidade, na
perspectiva da superação.

          8. avaliação em todos os âm-
bitos e dimensões (estu
dante, professor, técnico-
administrativos, gestores,
planos, projetos e institui
ção), permanentemente.

          9. formação continuada;
        10. respeito à autonomia insti-

tucional;
        11. gestão democrática;
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        12. condições objetivas adequa-
das de trabalho;

        13. financiamento público para
o ensino-pesquisa público.
O LEPEL elege a cultura cor-

poral como objeto norteador do cur-
rículo da educação física envolvendo:
a) relação ser humano natureza; b)
relação ser humano sociedade; c) re-
lação ser humano trabalho; d) rela-
ção ser humano educação. Destaca
ainda, enquanto conhecimento
identificador da área: a) cultura cor-
poral e natureza humana; b) cultura
corporal e territorialidade; c) cultura
corporal e trabalho; d) cultura corpo-
ral e política cultural.

Conclusão

Concluímos este artigo afir-
mando que a divisão da formação em
educação física entre licenciatura e
graduação é a expressão momentâ-
nea da vitória dos setores conserva-
dores e corporativistas da área, afe-
tos aos desígnios do capital e, por-
tanto, empenhados neste momento
histórico no asseguramento da for-
mação do trabalhador de novo tipo,
exigido enquanto componente de
gerência da sua crise estrutural. Este
quadro coloca para os trabalhadores
da educação física a tarefa de organi-
zação para a reversão das atuais Di-
retrizes Curriculares, bem como a luta
contra a fragmentação do currículo
em cada curso de formação.

Por outro lado, é possível
afirmar que, no campo marxista,
muito se avançou no que diz respeito
à teorização acerca da formação para
além do capital, baseada nos concei-
tos de omnilateralidade e politecnia.
Tais conceitos devem permear propos-
tas alternativas curriculares, que apon-
tem necessariamente para a supera-
ção da sociedade capitalista. Neste
aspecto, defendemos a licenciatura
ampliada em educação física enquan-
to uma formação agregadora dos prin-
cípios de formação generalista e inte-
gral, com vistas a uma perspectiva re-
volucionária.

Referências

BETTI, Mauro. Educação física e
sociedade. São Paulo: Movimento,
1991.

BIRD. Higher education: the lessons
of experience. Washington D.C.:
BIRD, 1994.

BORGES, Cecília Maria Ferreira. O
professor de educação física e a
construção do saber. Campinas:
Papirus, 1998.

BRACHT, Valter. Educação física e
aprendizagem social. Porto
Alegre: Magister, 1992.

BRASIL, Conselho Federal de
Educação. Resolução nº 69/1969.
Documenta (109), Rio de Janeiro,
dez/1969.

______. Conselho Federal de
Educação. Parecer nº 894/1969.



8 6

Documenta (109), Rio de Janeiro,
dez/1969.

______. Conselho Federal de
Educação. Resolução 003/1987.
Documenta (315), Brasília, 1987.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia
do Ensino de Educação Física. São
Paulo: Cortez, 1992.

FARIA JUNIOR, Alfredo Professor de
educação física: licenciado
generalista. In: OLIVEIRA, Vitor
Marinho de (org.). Fundamentos
pedagógicos educação física 2. Rio
de Janeiro: Ao livro técnico, 1987.

______. Reflexões sobre a educação
física brasileira – a carta de Belo
Horizonte. Revista Brasileira de
Ciências do Esporte, Campinas,
v.23, n.1, p.19-31, set., 2001.

HORTA, José Silvério Baía. O hino, o
sermão e a ordem do dia. Rio de
Janeiro: Editora da UFRJ, 1994.

KUENZER, Acacia Zeneida. Ensino do
2º grau: o trabalho como princípio
educativo. 4 ed. São Paulo: Cortez,
2001.

LEPEL. Justificativa e minuta de
resolução sobre diretrizes
curriculares em discussão no
colegiado de licenciatura em
educação física e pleno do
departamento de educação física
da FACED/UFBA. Salvador, mar.,
2005. (mimeo).

MACHADO, Lucília Regina de Souza.
Unificação escolar e hegemonia.
Tese (Doutorado em Educação).
São Paulo: PUC, 1984.

MANACORDA, Mario Alighiero. Marx
e a pedagogia moderna. São Paulo:
Cortez; Autores Associados, 1991.

MARX, Karl. Manuscritos econômico-
filosóficos. São Paulo: Martin
Claret, 2001.

NEVES, Lúcia Maria Wanderlei.
Educação: um caminhar para o
mesmo lugar. In: LESBAUPIN, Ivo
(org.). O desmonte da nação:
balanço do governo FHC. Petrópolis:
Vozes, 1999.

NOSELLA, Paolo. O trabalho como
princípio educativo em Gramsci.
Educação e Realidade. Porto Alegre,
v.14, n.2, p.3-20, jun/dez., 1989.

OLIVEIRA, Vitor Marinho de.
Formação profissional: primeiras
influências. Revista Brasileira de
Ciências do Esporte. Florianópolis,
v. 19, n. 2, p.4-13, jan/1998.

PISTRAK. Fundamentos da escola do
trabalho. São Paulo: Expressão
Popular, 2000.

QUELHAS, Alvaro de Azeredo. Do
currículo mínimo às Diretrizes
Curriculares Nacionais: 30 anos de
licenciatura em educação física na
UFJF. In: CUNHA JÚNIOR, Carlos
Fernando Ferreira da, MARTIN, Edna
Ribeiro Hernandez, ZACARIAS, Lídia
dos Santos (orgs.). Educação física:
narrativas e memórias em Juiz de
Fora. Juiz de Fora: UFJF, 2003.

RODRIGUES, José. A educação
politécnica no Brasil. Niterói:
EdUFF, 1998.

SAVIANI, Dermeval. Sobre a concepção
de politecnia. Rio de Janeiro:



Ano XVIII, n° 26, Junho/2006 8 7

Ministério da Saúde/Fundação
Oswaldo Cruz/Politécnico da Saúde
Joaquim Venâncio, 1989.

______ Pedagogia histórico-crítica:
primeiras aproximações. 3 ed. São
Paulo: Cortez; Autores Associados,
1992.

______ O choque teórico da
politecnia. Trabalho, Educação e
Saúde. v.1, n.1, p.131-152, mar.,
2003.

SOUSA JUNIOR, Justino de. Politecnia
e omnilateralidade em Marx.
Trabalho e Educação: Revista do
NETE. Belo Horizonte, n.5, p.98-
114, jan/jul., 1999

TAFFAREL, Celi Nelza Zulke.
Formação profissional e diretrizes
curriculares: do arranhão à gangrena.
Universidade e Sociedade, ano XI,
n.25, p.144-156, dezembro, 2001.

Contatos:
E-mail:

alvaro.quelhas@terra.com.br
E-mail:

hajimenozaki@uol.com.br

Recebido: maio/2006
Aprovado: julho/2006


